
IMRETORIA ELISABETH BRAGA - DEB (
TEEES GAB[NETE DA DIRETORA RELATORA

FL.: J4j

RELATORIA DEB

TERMO VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NUMERO: 041/2018

PEDIDO DE REcONsIDERAçAo SOLICITADO PELA
EMPRESA REAL TRANSPORTE E TURISMO S/A. POR

OBJETO MEIO DO QUAL PRETENDE A REFORMA DA DECISAO
QUE DECRETOU A PENA DE DECLARAçAO DE
INIDONEIDADE A EMPRESA, NOS TERMOS DA
REsOLucAo N° 5.580/2017

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S) 10811 000643/2008-28

PROPOSIcAO PRG: NAO HA MANIFESTAçAO

CONHECER 0 PEDIDO DE RECONSIDERAçAO INTER-

POSTO PELA EMPRESA REAL TRANSPORTE E TURISMO
PRoposlcAo DEB: S/A E , NO MERITO, DAR-LHE PROVIMENTO, PARA

CONVOLAR A PENA DE DECLARAçAO DE
INIDONEIDADE EM MULTA

ENCAMINHAMENTO A voTAcAo - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de Pedido de Reconsideraçao protocolado nesta Agencia sob o no
50500.671209/2017-46 pela empresa Real Transporte e Turismo S/A, fis. 159 a 179, por meio do
qual pretende a reforma da decisäo que decretou a pena de declaraçao de inidoneidade a empresa,
nos termos da Resoluço no 5.580/2017, fi. 146.
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A empresa Real Transporte e Turismo S/A alega que a bagagem nâo foi
inspecionada; que todas as bagagens estavarn devidamente identificadas; que o veIculo nao visava
o transporte internacional; que o procedimento de verificar as bagagens dos passageiros deve ser
adotado apenas em local de fronteira; requer a anulacao/cancelamento da Resoluço 5.580/2017
que declarou a requerente iriidonea; alternativamente, a conversäo em advertência ou multa.

Conforme disposicao do artigo 59 da Resoluçao ANTT no 5.083/2016, bem corno, o
Despacho no 074/DMV/2016, o pedido de reconsideraçao foi recebido sem efeito suspensivo
sendo a pena de declaracao de inidoneidade cumprida tao logo publicada a decisão.

Inicialmente, constata-se que o requerimento e tempestivo (art. 57, caput, ('Th
Resoluçao no 5083/2016) e ostenta os requisitos essenciais ao seu recebirnento, razäo pela qual foi
conhecido o pedido.

III - DA ANALISE PROCESSUAL

Corn o advento da Lei n° 10.233/2001, a ANTT passou a ser pessoa jurIdica
competente para regular e fiscalizar o transporte rodoviário interestadual e intemacional de
passageiros e, por consequência, tornou-se responsável pela aplicacao das penalidades
correspondentes as infracöes peculiares ao tipo de serviço.

As empresas autuadas por prática de irifração fiscal, corn base no art. 75 da Lei n°
10.833/2003 e na Instrução Norrnativa SRF no 366/2003, submetidas a processo administrativo
fiscal perante a Secretaria da Receita Federal, podem tambérn ser autuadas pela ANTT, "'-

configurada infraçao ao seu regulamento. Para tanto, a Receita Federal encaminha as respeciv.
representacOes a esta Agencia, conforrne dispoe o art. 75, § 8°, daquela lei, bern corno o art. 90 desta
instruçao normativa, para adoçao das providências aqui cabIveis:

Lei n° 10.833/2003
Art. 75. Aplica-se a multa de R$ 15.000,00 (quinze mu reais) ao transportador, de
passageiros ou de carga, em viagem doméstica ou internacional que transportar mercadoria
sujeita a pena de perdimento:

§ 8° A Secretaria da Receita Federal deverá representar o transportador que incorrer
na infracao prevista no caput ou que seja submetido a aplicacao da pena de
perdimento de veIculo a autoridade competente para fiscalizar o ansporte
terrestre.
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Instrucao Normcitiva SRF n° 366/2003

Art. 9° Havendo decisão definitiva, na esfera administrativa, do processo relativo a
aplicacao da multa referida no art. 7° ou da pena de perdimento do veIculo, o titular
da unidade da SRF responsavel pela ação fiscal deverá encaminhar, diretamente a
Agencia Nacional de Transporte Terrestre (ANIT), representacao contra o
transportador, para adoçao das providências de sua alçada.
Paragrafo u'nico. A representactio a ANTT deverá ser instruIda corn cópia do auto de
infracão, da descricab porrnenorizada dos fatos e dos dernais docurnentos cornprobatórios da
prática do ilIcito. (grifarnos)

A remessa se justifica porque a penalidade aplicada pela Secretaria da Receita
Federal a empresa possui natureza fiscal. No ârnbito da ANTT, de forma independente, e
verificada a ocorrência de infracao ao Decreto no 2.521/1998 e as suas resoluçoes, por se tratar de
regras atinentes ao transporte de passageiros, e no a matéria tributária.

Em posse dessas inforrnaçöes, cumpre a ANTT proceder ao enquadramento da
conduta da empresa sob o prisma da legislaçao que rege o transporte, garantindo a empresa, em
qualquer caso, o exercIcio da ampla defesa e do contraditOrio.

A autorizatária especial tern prévio conhecimento das norrnas peculiares a espécie,
inclusive quanto as vedaçoes impostas aos transportadores, especialmente as insertas do inciso VI,
artigo 86 do Decreto no. 2.521, de 1998.

Dernais, a LINDB, em seu artigo 30, deternilna expressamente que o
desconhecimento da lei não dispensa seu cumprimento.

As defiriiçoes citadas nos incisos II e III, do artigo 30 e art. 73, do Decreto no. 2.521,
de 1998, do conhecirnento do transportador, nao deixam düvidas quanto aos unites da atividade
de transporte de passageiros e elucidarn a controvérsia que se instalou acerca do transporte de
bagagens, senão vejarnos:

"Art. 3° para osfins deste Decreto, considera-se:

(...)
II - bagageiro: cornpartirnento do velculo destinado exciusivarnente ao transporte de bagagens, malas
postais e encornendas, corn acesso independente do cornpartirnento de passageiros;
III - bagagern: conjunto de objetos de uso pessoal do passageiro, devidarnente acondicionado,
transportado no bagageiro do velculo;
(...)

"Art. 73. Os agentes de fiscalizacao e os prepostos das transportadoras, quando houver indIcios que
justifiquern verzficaçab nos volurnes a transportar, podertlo solicitar a abertura das bagagens, pelos
passageiros, nos pontos de ernbarque, e das encornendas, pelos expedidores, nos locais de seu
recebirnento para transporte".

A representacao em desfavor da empresa descreve a ocorrência do transporte de
rnercadorias de origem estrangeira, introduzidas clandestinamente no pals e desacornpanhadas de
provas de sua irnportacao regular, possivelmente, visando a prática de comércio.
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Corno se verifica das fotografias de fis. 46 a 48, o tarnanho e formato dos embruihos
ja indicavam se tratar de mercadorias que caracterizam a prática de comércio, e nao objetos de uso
pessoal do passageiro. Diante das circunstancias, mais do que simplesmente identificar a bagagem
devidarnente, cabia ao preposto da empresa verificar os embruihos suspeitos, e, se for o caso,
negar o ernbarque do respectivo usuário.

0 Decreto n° 2521, de 1998, dispOe que:

"Art. 86. A penalidade de declanaçao de inidoneidade dii tnansportadora aplicar-se-á nos casos de:
(...)

VI - prática de seroiço nio autonizado ou permitido".

A Lei no. 10.233, de 2001, em seu art. 78-A, corn redaçao dada pela Medida
ProvisOria n°. 2.217-3, de 4 de seternbro de 2001, dispOs:

"Art. 78-A. A infracao a esta Lei e o descuniprimento dos deveres estabelecidos no con trato de
concessiio, no termo de permissao e na autonização sujeitard o responsável as seguintes sançöes,
aplicdveis pela ANTT e peha ANTAQ, sem prejuIzo das de natureza civil e penal:

IV - declaraço de inidoneidade"

0 Art. 78-D do referido diploma legal determina:

"Art. 78-D. Na aplicacao de sançóes serão consideradas a natureza e a gravidade da infracão, os danos
deli resultantes para o seroiço e para os usudrios, a van tagem auferida pelo infrator, as circunstdncuas
agravantes e atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidência genérica ou especifica".

Ja o Art. 78-H do referido diploma informa:

"Art. 78-H." Na ocorrência de infracão grave, apurada em processo regular instaurado na forma do
regulamento, a ANTT e a ANTAQ poderao cassar a autorização. (redaçäb dada pela MP no 2.217-3,
de 4 de setembro de 2001)

E mais, o cOdigo civil assevera em seu artigo de no. 747:

Art. 747. "0 transportador deverd obrigatoniamente recusar a coisa cujo transporte ou
comercialização não sejam permitidos, ou que venha desacompanhada dos documentos exigidos por lei
ou regulamentos".

Ressalte-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal consubstanciado no terrno
da Simula 64 que dispOe: "E permitido trazer do estrangeiro, como bagaos de uso
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pessoal e dornéstico, desde que, por sua quantidade e natureza, no induzam finalidade
comercial".

No entanto, importante destacar que, no que tange as infracöes administrativas em
geral, nao ha uma rigidez ou tipificaco fechada acerca da penalidade a ser aplicada. Nesse
sentido, importante transcrever os art. 78-D da Lei no 10.233/2001, vejamos:

Art. 78-D. Na aplicacão de Sancães serão consideradas a natureza e a gravidade da infracao,
os danos dela resultantes para o seroiço e para os usuários, a van tagem auferida pelo infrator,
as circunstâncias agravantes e atenuantes, Os antecedentes do infrator e a reincidência
genérica ou especIfica.

Passando a análise do presente caso, verifica-se que no Auto de Infracao lavrado
pela Delegacia da Receita Federal em Foz do Iguacu/ PR, fls. 04 a 54, que as bagagens irregulares
haviam sido corretamente identificadas.

Ainda, nào ha registro de aplicacao de pena de declaraçao de inidoneidade a
empresa Real Transporte e Turismo S/A., portanto, não caracterizada a reincidência.

Quanto ao caso dos autos, ressaltarnos que a empresa estava, a época, regularmente
autorizada por esta Agencia Reguladora para exploracão de serviço regular de passageiros.

No entanto, a aplicacao da pena de inidoneidade a empresa culmina na paralisacao
de todos os serviços por ela operados no ârnbito do transporte de passageiros. Importante
evidenciar que trata de empresa que tern como objeto social o transporte rodoviário coletivo de
passageiros, inclusive municipal, fis. 84.

Ainda, o caso dos autos revela que a autorizatária identificou as bagagens, sendo
possivel apontar os reais proprietarios das mercadorias ingressadas irregularmente no pals, o que,
em tese, pode afastar a responsabilidade da empresa.

Tal racioclnio e ratificado pelo Tribunal Regional Federal da ia Região e pelo
Superior Tribunal de Justica:
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P/1OCESS'U.4L (711'71. S 7WIBUTIRIO. AUR.4V() //EGJ,IEN74/. 5)1 .40/lAf 1) EI
RECURSO ESPECIAL MIND.4D0 /35 SEGU/?ANC4. I'I0LA(.fr) .10 11?T 535 1)0
('J'C h/AU CONFIGURADA. PEMI OS PERDIIIIENTU. TRIBUNAl. /35 0//iCE)]

CO,VSiG,v0L; TSR RESTA DO INCO;VT1?OVERSO () FITO 1)0 Oh/BUS
TR.INSPORTII? D/VEI?NIS 1IE/?C.IDORJAS ('(Ff1 V/TuFt I)E.S'TIA'J(AO
COIJERC/AL. .I INVERSAO DO .JULGADO I4/PLICfRlA 'OVA t\'CURh/.k) :VO
ACE//VO PROI3ATORIO DOS AUTOS. AG//AI'O /?EG[fIEN7AL /3.4 L)PRES5'0
K.4 /0 WA 1,TDA DESPRO V/DO.
I. C'onsoanie ce :k'preeiide dos autos, ape.ccLr (10 Tribunal (/0 o'igc';n nâa for so
iu,a,zifosiado vprcssan;en/o aceita dos arts. 73 (/0 Docimo 2.52/. 98.739 do Cc/21W2
0 78 a soguinc do CTh', a/npregon fundainonioç'iio udoquado C .cll/ICiCIlic' p(lIa
1//rIp/jr (1 c'o/u/I?)reIcjn, dc's.ve ifloth), ii 1w 00/170 acü/bc'i' ci a/ocu1a (1/01150 1/0 art, 535
1o CPC. 2. A'o ma/s. a dc'crtao profrilda p0/c, Covi<' a quo .ctà ore consoiuuc'ia mn a

iui'i,cprudenew dexi' Sopor/a,' Ti 'ibit, ol /e .Jus/iqa do 9/u'. pal'a a aplic?lç'ño <Iii jw,w de
/)Ol'dillie/itO de;'o,,, ser leu'ados en: coiisidei'acâo a oxis:1),icia do pro ia i/a
iespostthilidwIe do n'opi'ietá,'io no /,i'dtk'a (10 ilicito fiscal. tcinil,cn, ii raZoabilidaib! C

pro,orcionalidiu/e a/lire ii valor do ,m'r<'adorja (lJ,l'ed111d1d(l C (1 (10 i'd'ieldo. 3. //1/i?'lflal'
US 0/0(005 uki 11(0/71110 Unp/ft'arw (I I)?CVUJ1IC tl/aios e pro i'as. 191w C (10/c'S?) IlL'S/U

coo/a ,c'cuurol, 011/C 0 oh'c do SO/lu/Ia 7iSTJ.'1.A,,'ai'a Re,i,neiiiaI do S...PRFSO
KAK)1I'1 l.TDA despl'0 17(1?).

(S7'J. 1" Tiii'iua. .-IeRe flO REsp 1/81297P//, i/el. :vlu,rti/'I, NAPOL.E..i'O h'L'N/..S ti/IA
F/LI-IO,ju/ci,do con 02/1)8/20/6, DIe 15/1)8/20/6)

PROCESSUIL CiVIL TRIBUT,'IRIO. APREENSAO DE ON/BUS QUE TR.INSPORTAVI
MERCADOR1AS ESTRANGEIRAS SENI P/?OVI DE ii'/rRoouç.fo REGL'L11/ NO
P415. PENA DE PERD/4iENTO 1)0 854/. RFSPONSA/!11./D.4DE DO PROP/?/E'I:(R/O
DO i'EICL;LO. .IUSEJVC/A OS CO4.'IPRO VA cAo. VJA'CUL4çAO DOS VOLUMES
APREENDiDOS .4 TERCEIROS. 1. Pam apreell.ca?) coo/a/al' do reu'ulo ntili:ado em
C)) fl/I'llba/id?) 0/i dCSCl/llillllo, iiuo 170510 SC/a ji'eSiiniitia a i'c's1ioiiahiIu/ad dv

/flV/?I'!etOI'io (1?) /.)CIII. !Vc'c'ossál'ia a ('olllpl'OVaç'a() 1k' SIlO irsoi,stibiluIad<' I??? p151/icc do
c/Cl/lU. 2. A cs'jstOs:cia do docu,,zcntos qua rifrstcu,i qua tc'rceii'o est,'o,,lw 17 empresa
operadora do rrruzsporre requaren a prapi'iedade do me,'cado,',a ingressada

irreguloriuze::te 110 territorto tiacionol alas/a do pessoo jui'Idica autuado a pre.duhzcäo
do proj;r,edude do cargo. 3. Ape/acao a quo so dO potato! pm1'i/Iw)I/U. lAp.
2007.34.00.002824-0, I/el. DESEMBARGADORA FEDERAL f/ARIA DO C4RMO
CARDOSO. 0/TA VA TURM.4,ju/gado con 02/09/201/, -/),JF/ /4/10/201/.'e

(TI/F-i Rcgi17o. Ap. 2005.34,00,009594-2, 8' lilllfla, RI'!. Dc'.cniIiargadoi'a Fedc','al

MARIA DO CIRMO CARDOSO,/u/gado con 07/I2.'20/2, e-D,IF/ 08/1)3/20/3)

Cumpre salientar que toda sanco adniinistrativa e pautada pelo princIpio da
proibicao do excesso e seus corolários: adequacao, necessidade e proporcionalidade em sentido
estrito. Assim, para que seja válida e eficaz, a pena deve ser adequada, necessária e proporcional.
Em outros termos, a sançäo admi.nistrativa deve corresponder a gravidade da conduta praticada.

A pena de caducidade/dec1araco de inidoneidade, ao mesmo tempo em que pode
se mostrar eficaz para reprimir e desestirnular a infraçao, exige cautela por parte da
Administracao, nao por outra razâo, reservada as exciusivas hipOteses de conduta delituosa grave,
ou postura recalcitrante, que represente mácula incondiiável corn a continuidade da execução do
serviço delegado.

Nessa esteira, a luz dos elernentos constantes deste processo administrativo, a

SUPAS considera iriadequada a pena mais grave e conclui alertando ao fato de que a pena de
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declaracao de inidoneidade representa medida extrema, razão pela qual recornenda a aplicacao de
pena alternativa de multa.

Assim, quanto ao cálculo da pena de multa no caso de convolacäo da pena, o Art. 4°
da Resoluçao ANTT n° 3075/2009 dispöe:

"Art. 5° Nos casos em que houver previsäo legal para aplicacão da pena de suspensao,
cassação, decretacao de caducidade da outorga ou declaracao de inidoneidade, a Diretoria da
ANTT poderá, alternativamente, aplicar a pena de multa, considerando a natureza e a
gravidade da infracäo, os danos dela resultantes para o servico e para os usuários, a van tagem
auferida pelo infrator, as circunstdncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do infrator
e a reincidência genérica ou especIfica.

§1° 0 valor da multa de que trata o caput será de R$ 20.000,00 (vinte mu reais) a R$
200.000,00 (duzentos mu reais), considerando-se corno valor de referencia o resultado da
soma do valor mInimo da rnulta corn o valor de R$ 0036 (trinta e seis milionésimos de real)
por unidade de passageiro-quilOmetro transportado no(s) seroico(s) atingido(s) pela sanção
convertida, no perlodo de urn ano, mediante a seguinte formula:

M(P) = 20.000,00 + 0036 . P
onde: M(P) = valor básico de referência da multa em R$;
2 0.000,00 = valor rnInimo da multa em
0036 = acréscimo por unidade de passageiros-cjuilOmetro por ano em R$/pass-krn; e
P = quantidade de passageiros-quilômetro por ano em pass-km.

§2° Para fins de cálculo da multa de que trata o §1° deste artigo, será considerada a ültima
producao anual de transporte em passageiro por quilômetro (pass.km) informada pela
empresa por ocasiao do levantamento de informacães para elaboractio do Anuário EstatIstico.

Corn base na fOrmula acima e levando em consideracao a ültima producao anual de
transporte em passageiro por quilOmetro inforrnada pela empresa, no ano de 2015, a multa a ser
imposta, caso ocorra a substituiçao da pena de inidoneidade, será de R$ 20.935,61 (vinte mil
novecentos e trinta e cinco reais e sessenta e urn centavos).

Diante do exposto, verifica-se a autoria e materialidade de infraçOes ao art. 86, VI,
do Decreto no 2.521/1998, e inobservância a disciplina do art. 747 do COdigo Civil e Siimula 64 do
Suprerno Tribunal Federal, e artigos 78-A e H da Lei 10.233, de 2001. No entanto, consideradas as
circuristancias do caso, cabe a reconsideracao de decisäo.

IV - DA pRoposIcAo FINAL

Diante do exposto, considerando as instrucOes técnicas constantes dos autos, VOTO
por:

1. Conhecer o Pedido de Reconsideração interposto pela empresa Real
Transporte e Turisrno S/A., CNPJ n° 92.016.400 -85, e, no mérito, dar-
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the provimento, para convolar a pena de inidoneidade imposta pela
Resoluçao ANTT no 5.580, de 22 de novembro de 2017, em multa no valor de
R$ 20.935,61 (vinte mu novecentos e trinta e cinco reais e sessenta e urn
centavos), em seu desfavor, nos termos do que autoriza o art. 5°, da
Resoluçao ANTT no 3.075, de 2009; e

2. Determinar a Superintendência de Servicos de Transporte de Passageiros -

SUPAS que notifique a empresa Real Trarisporte e Turismo S/A., CNPJ n°
92.016.484/0001-85, acerca dos termos da decisão aprovada pela Diretoria
Colegiada, em atendimento a Lei no 9.784/1999, art. 30, inc. JJ

Brasilia, 29 dejaneiro de 2018

ENCAMINHAMENTO: A Secretaria-Geral (SEGER), para prosseguimento do feito.

Em 29 de janeiro de 2018

Ass:

Lfa!athãesMatricua: 135 442
Assessouia - DEB
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